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« PROJETO DE LEI 204/10 
, PROTOCOLO DE ENTRADA DO 

A S S E M B L É t A EXPEDENTE LEGISLATIVO 
LEGISLATIVA En^í/ i / . Rec. Por ĥ ouv</_\a__ 

CEARÁ — _ _ . __ 

"Concede o Título Honorífico de Cidadã Cearense a 
DILMA VANA ROUSSEFF, nascida no município de Belo Horizonte, capital de 

Minas Gerais". 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA 

Art. 1°. É concedido à Senhora DILMA VANA ROUSSEFF, nascida no município 
de Belo Horizonte, capital de Minas Gerais, o titulo de cidadã cearense. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de soa publicação. 

SALA DAS SESSÕES DAASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 03 de novembro de 2010. 

Deputado Welington Landim 
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Filha do engenheiro e poeta búlgaro Pétar Russév (naturalizado brasileiro como Pedro 
Rousseff) e da professora brasileira Dilma Jane Silva, Dilma Vana Rousseff nasceu no dia 14 de 
dezembro de 1947, em Belo Horizonte (MG) Fez a pré-escola no Colégio Isabela Hendrix para 
depois ingressar no tradicional Colégio Sion, de influência católica, ambos em Belo Horizonte. Aos 
16 anos, transfenu-se para uma escola pública, o Colégio Estadual Central (hoje Escola Estadual 
Governador Milton Campos) Começou, então, a militar como simpatizante na Organização 
Revolucionária Marxista - Politica Operária, conhecida como Polop, organização de esquerda 
contrária a linha do PCB (Partido Comunista Brasileiro). 

Depois, em 1967, já cursando a Faculdade de Ciências Económicas (não chegou a concluir o 
curso, neste primeiro momento) da Universidade Federal de Minas Gerais, Dilma passou a militar 
no Colina (Comando de Libertação Nacional) Esse comportamento, de passar de um grupo político 
a outro, era comum nos movimentos de esquerda durante o período de exceção. Em 1969, já 
vivendo na clandestinidade, Dilma usa vários codinomes para não ser encontrada pelas forças de 
repressão aos opositores do regime No mesmo ano, o Colina e a VPR (Vanguarda Popular 
Revolucionária) se unem, formando a Vanguarda Armada Revolucionária Palmares (VAR-
Palmares) 

Presa em 16 de janeiro de 1970, em São Paulo, fica detida na Oban (Operação 
Bandeirantes), onde é torturada. Depois, é enviada ao Dops. Três anos depois foi libertada e mudou-
se para Porto Alegre, onde conclui a Faculdade de Ciências Económicas, na Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul Filiou-se, então, ao Partido Democrático Trabalhista (PDT), fundado por 
Leonel Brizola em 1979, depois que o governo militar concedeu anistia política a todos os 
envolvidos nos anos duros da ditadura 

Dilma Rousseff ocupou os cargos de secretária da Fazenda da Prefeitura de Porto Alegre 
(1986-89), presidente da Fundação de Economia e Estatística do Estado do Rio Grande do Sul 
(1991-93) e secretária de estado de Energia, Minas e Comunicações em dois governos Alceu 
Collares (PDT) e Olívio Dutra (PT) Já filiada em PT desde 2001, passou a coordenar a equipe de 
Infraestrutura do Governo de Transição entre o último mandato de Fernando Hennque Cardoso e o 
primeiro de Luiz Inácio Lula da Silva, tomando-se membro do grupo responsável pelo programa de 
Energia do governo petista Dilma Rousseff foi ministra da pasta das Minas e Energia entre 2003 e 
junho de 2005, passando a ocupar o cargo de Ministra-Chefe da Casa Civil desde a demissão de 
José Dirceu de Oliveira e Silva, em 16 dejunho de 2005 

De guerrilheira na década de 1970 a participante da administração pública em diferentes 
governos, Dilma Vana Rousseff tomou-se uma figura pragmática, de importância central no 
governo Lula. No dia 20 de fevereiro de 2010, durante o 4o Congresso Nacional do Partido dos 
Trabalhadores, Dilma foi aclamada pré-candidata do PT à presidência da República Em 31 de 
março, obedecendo à lei eleitoral, afastou-se do cargo de ministra-chefe da Casa Civil. Durante a 
cerimónia, Dilma afirmou, referindo-se ao governo Lula: "Com o senhor nós vencemos Vencemos 
a miséria, a pobreza ou parte dela, vencemos a submissão, a estagnação, o pessimismo, o 
conformismo e a indignidade" 
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Depois de uma campanha eleitoral que se estendeu ao segundo tumo, foi eleita, no dia 31 de 
outubro de 2010, a primeira mulher presidenta do Brasil, com 55 752.529 votos, que contabilizaram 
56,05% do total de votos válidos No seu pronunciamento, ela disse uma frase que ficou na história 

"Vou fazer um governo comprometido com a erradicação da miséria e dar 
oportunidades para todos os brasileiros e brasileiras. Mas, humildemente, faço um chamado à 
nação, aos empresários, trabalhadores, imprensa, pessoas de bem do país para que me 
ajudem". 

Sala das Sessões da AssembléiaLggislativadp Ceará, Fortaleza, em 03 de novembro de 2010. 
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Continuação do projeto de lei que concede o Título de \ ^ 
Cidadã Cearense à presidenta eleita do Brasil, Dilma Vana 
Roussefff 



AábEM&LBA LEGlSl^ iVA DO ESTADO DO CEARÁ 
3 " * LEGISLATURA/ % SESSÃO LEGISLATIVA 
LIDO NO EXPEDIENTE PA / 2 1 SESSÃO ORDINÁRJA 

DESPACHO 
) Publique-se e lndua-se em Paula 
) lnclua-se na Ordem do Dia em / / 
) Encaminhe-se ao Gabinete da Presidência 
) Encaminhe-se à ComissSo 
) Encaminhc-se ao Autor cia Proi 

Em 3S, íl I ro Prestdemt / Secretário 

PUBLICADO 
Em 2 f de l i deW 

L \ y j k 4 1 . C i t U * » . 

Da acordo com art. J^ j 
^ \o, V Í̂ encarninha-se a 
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Em i. 

Prosids-ntó 
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Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em s&gr / Áj. /2010 

DépujMo DR. Sarto 
fresidente da CCJR. 
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PROJETO DE LEI N 0. 204/2010 
DEPUTADO (A) WELINGTON LANDIM 
EMENTA: Concede o Título Honorífico de.Cidadã Cearense a DILMA 

VANA ROUSSEFF, nascida no Município de Belo Horizonte, 
na Capital de Minas Gerais 

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas, 
para adoção das medidas necessárias 

Fortaleza, 25 de novembro de 2010. 

*~fc 
)S Filho r ~ Hé/io Parente de Vasconcelos Fil 

PROCURADOR 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
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Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de 
Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu a r t . I o , 
inciso V, a fim de-emitir-se parecer técnico quanto à.sua 
constitucionalidade, legalidade, j u r i d i c i d a d e e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n 0 204/2010, de autoria 
do Excelentissimo Senhor DEPUTADO WELINGTON LANDIM, que: 
"CONCEDE O TÍTULO HONORÍFICO DE CIDADÃ CEARENSE A DILMA 
VANA ROUSSEFF, NASCIDA NO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, 
CAPITAL DE MINAS GERAIS". 

2. Ao debruçarmo-nos sobre a proposição em foco, 
constatamos que a mesma t r a t a da concessão' de T i t u l o 
Honor í f i co ' de Cidadão Cearense, e sob os aspectos 
constitucionais, legais e doutrinários, passaremos então a 
analisá-la. 

3. A Constituição da República de 1988 estabelece em 
seu art.18, que a organização p o l i t i c o - a d m i n i s t r a t i v a da 
República Federativa do B r a s i l compreende a- União, os 
Estados, o D i s t r i t o Federal e os Municipios, todos 
autónomos, nos termos da mesma Constituição. 

4. Dispõe, igualmente, a Carta Federal de 1988, em seu 

a r t . 25, § 1°, que os Estados organizam-se e regem-se 

pelas Constituições e l e i s que- adotarem, observados os 
\ t 

p r i n c i p i o s da Constituição da República, e que são 

reservadas a t a i s entes da Federação as competências que 

não lhes sejam vedadas por aquela. 

5. A autonomia 'dos Estados Federados, assegurada pela 
Constituição da República, nos termos do a r t . 25, nas 
palavras José Afonso da Silva 1, consubstancia-se' na sua 

' SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 26. ed. SSo Paulo: Malheiros, 2006, p.608 
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; capacidade de auto-organização, de auto-legislação, de 
auto-governo e auto-administração (ar t s . 18, 25 e 28 
CF/88J. 

6. Nas constituições estaduais e nas l e i s orgânicas 
dos Municipios e do D i s t r i t o Federal se encontram os seus 
poderes, a organização de seu serviço público e a 
distribuição de competência de seus órgãos, sempre se 
respeitando os l i m i t e s da Constituição Federal. 

7. A Carta Constitucional Estadual, seguindo o 
p r i n c i p i o da simetria constitucional e do paralelismo das 
formas, e s t a t u i , em seu a r t i g o 14, inciso I , que o Estado 
do Ceará, pessoa j u r i d i c a de d i r e i t o público interno, 
exerce em seu território as competências que, e x p l i c i t a ou 
i m p l i c i tamente, não lhe sejam vedadas pela Òons t i t u i ção 
Federal, observados os p r i n c i p i o s de respeito à 
Constituição Federal e à unidade da Federação. 

8. Nesse sentido, o a r t . 1° da Carta Estádual de 1989 
e x p l i c i t a : 

"Art. I o . 0 Estado do Ceará, unidade integrante da 
República Federativa do B r a s i l , exerce a sua 
autonomia p o l i t i c a no âmbito das competências que 
lhe são conferidas pela Constituição da - República, 
regendo-se por esta Constituição e as l e i s que 
adotar 2". 

9. Depreende-se, então, do enunciado da' Lei Maior, 
i n e x i s t i r d i s p o s i t i v o constitucional expresso dispondo 
sobre a concessão de t i t u l o honorifico de cidadania, 
tratando-se, portanto, tão somente, de competência não 
vedada pela Constituição Federal, podendo, assim, os 
Estados-membros exercê-la em seus territórios, observando-
se certos p r i n c i p i o s constitucionais. 

Nova Redação dada pela Emenda Constitucional n* 65, de 16 de setembro de 2009 (D.O. 24.09.2009) 
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10. A p r i n c i p i o , cumpre-nos observar que a i n i c i a t i v a 
de Leis, segundo o a r t . 60, I da Constituição Estadual, 
cabe aos Deputados Estaduais, ressaltando-se que t a l 
competência l e g i s l a t i v a caracteriza-se por ser reservada, 
remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados 
Estaduais a i n i c i a t i v a de assuntos não atribuidos às 
outras pessoas taxativamente citadas nos demais incisos do 
mencionado a r t i g o . 

11. O presente projeto de l e i encontra supedâneo na 

Lei n 0 12.510, de 06 de dezembro de 1995, que dá nova 

redação Lei 10.387, de 09 de julho de 1979 e 

estabelece normas para a concessão de t i t u i o s de cidadão 

cearense. 

12. Estatui o a r t i g o 1° da supracitada Lei: 

" A r t . l 0 - A Lei poderá conceder o T i t u l o 

Honorifico de Cidadão Cearense a b r a s i l e i r o ou a 

estrangeiro, que haja prestado relevantes serviços 

ao Estado." 

13. O a r t . 2 o da Lei 12.510/95 assevera que a proposta 

de concessão de T i t u l o Honorifico de Cidadão Cearense, 

acompanhada dos dados biográficos do homenageado, será 

f e i t a através de Projetos de Lei subscrito, no minimo, por 

dois terços dos membros do Poder Legislativo. 
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14. Podemos observar que não há na propositura legal 

sob análise, qualquer violação da competência de 

i n i c i a t i v a dò processo le g i s l a t i v o , ' atribuida 

privativamente ao .Governador do Estado, nos casos 

previstos na Constituição Estadual, especificamente no que 

tange a organização e o funcionamento da admi nistraçào do 

Poder Executivo estadual, prevista no art . 88, incisos I I , 

I I I , e VI, da Constituição Estadual. , 

15. Tampouco adentra a competência do Poder Executivo 
no que tange à organização administrativa ou, mesmo, a 
in i c i a t i v a l e g i s l a t i v a do Governador do Estado, referente 
às matérias elencadas no a r t . 60, I I , § 2°, e suas 
alineas 3, a quem a Lei Maior Estadual também prevê 
i n i c i a t i v a privativa de l e i s que disponham sobre as 
mesmas, não ' interferindo, portanto na criação, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e 
órgãos da administração pública, não invadindo, portanto, 
a competência legal e/ou administrativa (material) dos 
órgãos daquele Poder.. 

16. Na realidade, a Constituição do Estado do Ceárá, 
pelo dispositivo mencionado (art.60, inciso I I , § 2°, e 
suas alineas), restringe, em determinadas hipóteses, a 
i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a ao Chefe do Poder Executivo, 
objetivando evitar, em respeito ao Principio maior da 
autonomia dos Poderes, que, por i n i c i a t i v a de um Poder, 
outro venha a se ver obrigado a determinadas condutas. 

17. Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual 

não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a 

matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como 

3 Nova redação dada pelo art. 1° da Emenda Constitucional n0 61 de 19 de dezembro de 2008, publicada no 
Diário Oficial do Estado de 15 de janeiro de 2009 
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parte da organização administrativa, uma vez que dispõe 

sobre a concessão de Titulo Honorifico de Cidadão 

Cearense, não havendo na proposição em baila qualquer tipo 

de imposição de conduta ao Poder Executivo, não ensejando' 

a mesma em ofensa ao principio da tripartição dos Poderes, 

consagrado no art . 2° da Constituição da República e art. 

3° da Constituição do Estado. 

18. Por todo o esposado, concluimos que ' não há na 

proposição legal sub oculi vicio de inconstitucionalidade 

algum, e que o objetivo da matéria poderá ser atingido 

pela via l e g i s l a t i v a apresentada (projeto de l e i ) , cabendo 

ao Nobre Parlamentar a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a sobre a 

matéria em questão, tendo em vista que a mesma encontra-se 

em perfeita observância do que preceituam as Constituições . 

Federal e Estadual, ajustando-se, igualmente, à exegese , 

dos artigos 14, inciso I , 58, inciso I I I , e 60, inciso I , 

da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso I I , 

alínea "b", e 206, inciso IX do Regimento Interno da 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará. 

19. Entretanto, é de fundamental importância destacar 

o limite imposto pelo art. 4° da Lei 12.510/95 para a 

concessão dos tituios de que trata, segundo o qual: 

"Durante a sessão Legislativa anual não serão concedidos 

mais' de oito títulos honoríficos de 'Cidadania Cearense'." 
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20. Nesse diapasão/ é necessário que se faça alusão ao 

i n s t i t u t o jurídico da admissibilidade, comum a todos os 

ramos do processo, incluindo-se aqui o processo 

l e g i s l a t i v o . \ 

21. Preceitua, destarte, o a r t . 48, I , alínea "à" do 

Regimento Interno da Assembléia Leg i s l a t i v a do Estado do 

Ceará (Resolução 389 de 11 de dezembro de 1996 - D. O. 

12.12.96) : 

"Art. 48. São as seguintes as Comissões 

Permanentes e os respectivos campos temáticos ou 

áreas de atividades: 

I - Constituição, Justiça e Redação: 

a) aspecto constitucional, l e g a l , jurídico, 

regimental e de técnica l e g i s l a t i v a de projetos, 

emendas ou sub s t i t u t i v o s , s u j e i t o s a apreciação da 

Assembléia ou de suas comissões, para e f e i t o de 

admissibilidade e tramitação. 

22. Ora, por admi ssibilidade entende-se a qualidade 

daquilo que se pode acatar, aceitar, acolher, admitir, 

receber. Tal i n s t i t u t o pressupõe, portanto, um julgamento 

com base em parâmetros objetivos, pré-estabelecidos. Esses 

parâmetros se encontram descritos nas Constituições 

Federal e Estadual, na legislação i n f r a c o n s t i t u c i o n a l , e 
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Cearense, 

no Regimento Interno da Assembleia Legislativa 

Destarte, somos de PABECER FAVORÁVEL à regimental 

tramitação do presente projeto de l e i , reiterando-se o 

limi t e imposto pelo art. 4° da Lei 12.510/95 para a 

concessão dos t i t u i o s de que trata , segiindo o qual náo 

serão concedidos mais de oito t i t u i o s honoríficos de 

"Cidadania Cearense" durante a sessão Legislativa anual, o 

que deverá ser observado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Redaçào, quando da análise de sua 

admissibilidade, nos termos do art. 48, I , alínea "a" do 

Regimento Interno çla Assembléia Legislativa do Estado do 

Ceará. 

É o parecer, salvo melhores ponderações. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
30 de novembro de 2010. 

Martins Bezerra F i l 
Cónsultor récnico-Jurídico 

Assessorado por: 

(^^t^^ 
GILZA TflARIA TEIXEIRA DIAS 
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ticnUrti A ItMttrU i Coortt 
Ht VU» JOSf lUUCUO WW 

iMndrtt A Cilan t Dopgtti 
PMUltaOlEUALKWttt 

• « n t M A G m f M 
FRAHCBCO MSB UÍOitóO KTO , 

tanUrti <• DiwnthtaHb I M M 
i W i M M t 
mnxtunimKwa 
(NiiUrts Rtona HfMni 
HfrtmaKHiuKiuooo 
• m t M te TntaiM • A*» ••*> 
JOStROSAUROlVUI 

Stcntlrii ei cuacti • Trattogii 
FRMmttMáfflOHUMU 

UenMãttltHmt 
MYAUDMOCUftVAUa 

rnomwcdiifstmt* 
LUBOKUUIAfllDSAtQBlMnfTO 

hwa**4#miaj=0p 
IUM DO TOrtnc totOMo ntuçA rtm 
CW» a Cm HUUu t t tenn» 
KtASTUO JOKX CAVAlUMTf UAfflW 

CemaAnt P*lklj unt* 
JDSÍCUniASUTO 

Cat. Omi A C«TÍ A I H M I H UUItv 

uon pnon OE JUDCU mc 

bunotu OROU. 00 «UM-DCE 
uu.m«nfiau» ^.«JSK 

AT VWfegtotaaHW-EaiW 
/ U l l l - 3 4 1 - M a . t a t 

W(DtS}m.l lUA311 
ta:(ni]tlU74| 

. ÍTJ.1MS 

RAniAannoi Adiu 

OMM MMDW tTltllí 
ttuoo MICUÍIO Kanu n uwui veu 

mtwt irBiihiiiiin rwm#, in.iui 
OmCMtVMW 

mai». 

dl dmmq* panuouua i mtbàm nuaiMi » 
a) mmpr*go r*lt«rado Aa màtodom c r a i i l M M I U 4a *ni 

f l * - V E T A D O . 

« S a - V I T k D « . 

1 3 » - V B T k D D . 

kxt. 11 - o* • i n t t l t a i çô** ç i b l i c i * m p e n i i -

n U p$l* « p l l u g i e d#«tm u l , davaria oaunlcBi ao Kia i i t á r lo 
Pfiblloo, d* iMdlato, a InobMCTlacla da auaa «aLgiaolaa a da 
aan rogolaaanto. 

Art . 1 1 - 0 dlapoato no Artigo lo a no "oapat* do X r t i 
go dmata Lai, aart ailgldo a par t i r do dfaian aagundo ala 
da n a v l f l ac i a . 

taxigraCo fioloo - 0 praao ta t«r ido naata Artigo podari 
aar prorrogado por a t l dota aaaa* a jolso da aotoridado coopa 
tanta a madianta raquarlmaato do intaraamada, daada qua davida 
manu oca; rov ad* a impoa a i b i lidada Ucn ica da adaptação d* 
ana» inatalaçftaa a aquipamaoto» *» aalginçlaa contidaa no A r t i 
go 10 a no oaput do Artigo 30 daata Lai . 

Ar t . 13 - V y T A P 0. 

Art 14 - Cn^ata *0 Dapartamonto da Vigllaaola í a n l t i 
t i a da Sacra taria da ««Ada a f i a c a l i u ç l A da ompr Imanto da 
praaaata Lai, darando, quando for 0 caao, daaignar vatarlnlrioa 
para oemparacaram aoa abatmdourea, f r lgo r l f i coa , para obaarvar 
aa ogadlçfiai da abata a aaGda animal. 

Art . 19 - l a u Lai antrari ao vigor aa data da aua pu 

blicação. 

Art 1* - Ficam rovogada» aa diapoaiçta» am coatr i r io . 

n i i d O BO SOVnai DO nOOO DO C U t f , am rortalaaa , 

aoa 01 da novômbro da 1IM«£ 
MORONI t m TOROM 
PEDRO SISNANDO IEM 

Ut N* l l M i , DE 24 OE MOVEU BRO DE IMS 

Daclara da Otilidada pfibliea a 
Aaaooimolo doo fcuadaraa da Tila IraalUa 
a Adjaofaola». 

LEI N* 1Z 507, DE 27 DE NOVEMBRO DE IMS 

DO UXABO DO O U i 

faço tabal gum * X*i 
•«nelemo a magnimtm Imli 

í H i * LmqliUtl i» teczatoc « 

Art . 1« - I cmmLOarmtA dm Utilidada rúbl ica, da acordo 
oom a Lai a* 10.044, da 29.01.1t, a Aa aoo l ado doa Noradoiaa da 
Vila Bcaallia a Adjactnoiaa, aocladada c i v i l aam fina lucrativo*, 
com aada o (oro na cidadã da rortalaaa- Ca, localiaada 1 Rua Rova 
Aurora n* l l í , Bairro Jardim Amárica. 

Ar t . 2* - tata Lai antrari aa vigor na data da aua publi
caçlo, rovogadaa aa diapoalcôaa aa contrár io . 

FALlCIO DO GOnno DO DIADO DO CHAll. « fTor ta l***, aoa 
14 oovambro da I f f 3. TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

Piapó* Mbr* • uoaa—io do 
boaaflolo do nlo- t ruuqnzta ao* adg 
lueantas u• la t idos palaa tuuynaai 
M a t i z a pala Foadacão Matadaal òo 
Baa aatar do Naaot do COarâ - KUDCI 
a d l oatraa pnvldiadiaa. 

O GOmUEBa DO UXUO DO C U U 

raço aabar qoa a Aaiaabliia Lagialatlva dacratoa a 
ao aanoloao a aagmlmta Lali 

Ar t . lo - rica coaeadido o bana f l o l o do vala-uanaporto 
da qua trata o Art , 13, da 1*1 no 11 .Ml , da 0< da aataabro da 
1*1*. aoo adolaaoaotaa aaaia tidoa poloa l aoa fa» uuiHdro pala ToBdéçio 
Batadoal do Baa latar do Ma nor do Caari - R m O , a ,Ua aflolaj 
cantaa raeapalonadoa, aadiant* eoavlplo firmado oom a TOBO* pa 
loa irgloa a ontldadaa públloaa oa prlyadaa, aa coodielo da bql 
•iata da trabalho aducativo, daada qoa nacaaaltaa daaloear-aa aa 
t r u » porta colai lva no paiourao n a Ld&seU- local da loraatlo pis 
fiaalonal ou nnldadaa da atandiaaoto aapacial a «ioa-vaxaa. 

FartgraXo Gnico - Aa da»paaaa dacorrastaa da condaaaio 
do vala-tranaporta a qoa ao rafara aata Artiqo aa io intagralaa£ 
ta cuatoadaa paio órgão ou a&tidad* pública ou privada eonvaniada 

Art . 1« - Fica o Otafa da podar txacutiw aotoriaadó 
a aditar oa atoa ragulaaantaraa da praaanta Lai . 

Ar t . 30 - Aa daapaua provaniaaUa da aplicação daata 
Lai , coa ra laçio aoa Argtoa a antidadaa da Adainiatração PúbUoa 
latadoal. cerrarão oor conta daa roapmqtlvaa dotacSaa .grca^ntl 
riaa prôpriaa, qua aarão auplmantadaa, aa inaoficlaataa. 

Ar t . 4 . - lata L.1 « t arã am vigor a. data da aua PS 

blicação, rovogadaa aa d iapoaiçka am contrãr io. 

WUJdO DO OOntfO DO UTADO DO C U ã , aa Portala a , 

da W l , . 1 . . n «a 1 » 3 . aoa 27 

MORONI BINO TOROAN 
JOSÉ ROSA ABREU VALE 

w w w 

U l N* 12.510. OE 06 DE DEZEMBRO OE 10» 

Dl oon radaefo I Jmi. O* 10.2*7, 

ôm n . t 7 . l t , « M M U t e l * » B B O U P*™ 

& OCPCWIO da Tl talo* do CWadão Oaawn-

o eonuftDoi DO BRUO DO C M Í 

raco IIbor qua a Aaaaabllia Lagialatlva daoratou a au 
•aadono a aagulnta Lai: 

Azt. is - A Lai podari concadar o Tltolo Honorifico da 
Cidadio Caaranaa a braailalro og a aatrangalro, gna baja praatado 
^aiarantaa aarviçoa ao Ii tado. 



DLUUO OFICIAL 
_ tril&4(Ty*V FOSTALEZA^nrHnd 

I S d t 4 a m b r » d « m 3 
A r t . JO - A proposta do coocaia io do T i t u l o • quo i o Í J 

to ro o A r t i q o 1 * , ooompmnbmda doa dadoa b l o q r i d b o a do hoaaagaa 

do , a o r i f a l t a atravéa da Pro j atoa do Lai aubac r i t o , j i o a lo l a o , 

por da la targoo doa aaabroa do Podar L a g l a l a t i v o . 

A r t . St - A propõaigão davar i aar proviaaaata autoat ida à 

, apxaoiag&o anoa i a l va da Comlaalo da Cona t i t u i ç i o , J o a t i y â Aada 

ç l o a da M a u D i r a t o r a , aoa quala davar lo M n i f a a t a r - a a , a l i a do 

aapaeta c o u t i t a o l o a a l a j u r í d i c o , aobra o aar i t o da ooaaaaaio. 

A r t . d t - . D u a n t a a aaaaio L a g i a l a t l v a a n u i n io aarão 

ooooadidoa mal * da o i t o t l t u l o a boaor l f i eoa da 'Cidadania Caarajt 

M 

A r t . 5 0 - A aaaa O i r * t o r a da Aaaamblãla Lag ia l a t l va axp* 

d i r á doeuaaato o e ^ r a b a t d r i o da bonrar i a , o qua l aarã antraqua ã 

garnaoa aqraolmda, am aaaaio aapaoia l para aaaa f im convocada, 

A r t . H - Bata L a i au t r a r ã am v i g o r u data da a u p o b l l 

cação. 

A r t . T l - Aavcgim aa aa diapoaig&aa am c o n t r ã r i o . 

f n i i a o DO o o r m o OO MIADO DO O U I l , a * r o x u i a u , aaa 

01 da.' daaambro j U 1»»S. TJkSSÚ RIBEIflO JEREISSATI 

LON 1 1L911, DC 09 01 DEZEHBRO tlE 1HS 

^ u o l i 

r*Qo mtlmr qm* i 

o • • • t n l n t * l « t i 

rim-"i— a* otiuM* pfibiiu 

• A t w i l i ç f c t C o a n l t l r l a do J M M I W » . 

i ao m i l 

J M i ^ i l l l i l o g l s l a t l v a daoratou a « 

M t . l t - 1 ttfHMMrri*! dm OtUidmda Pfibllc» • **»OOUçío 
CoMaitlElA te • - n n f — . «mtUMta o i v i l , *#m f i u I w z & t l w , 
on, oc d l « t r l t o 6 n r - T l r " • foro oo ttoaiolplo te . loztn-

A x t . l t - terrigiiTii «m d l i po fm o o n t r l r l o , «ota La i 

ma t r a r ã aa v l ^ox oa data da a u p i f a l i u c l o y 

MiAcfeO BO tfWBO^ DO a m o o DO a d u l , — r a r t a l a u , aoa 

0< te d a i w i r o te 1>*9.,TASSO RIQElftO JEftEVUTI ' 

GOVERNADORIA 

' I . tOIGOVERHfOOR OO ESTAOO OO CEAftA, ra u » 4» 
touiÉftuçte M f K mo lM EXONERAR, rtm Wmw * art 
to. n. da Lai n* M » , dt i c i k mdo'da i p a LUZ 
CARLOS REGADAS, da M*A> da O a m » do O a p m W W 
A M n t a m n , ShDMo OAS-1. « QltÉwta da f lmwiwln 
PALACJO OO GOVERNO 00 ESTACO DO CEARA, ma 
Fortalaza, «oa ts da dataotn dt I M TASSO RB&RO 
JEREISSATI. 

VlC&GOVERNADORIA 

HCKTMU suu DÍ na-sovauDOu 

PO&TAUA N" 0&9UJVQ - O DOtTTOB DA SLOUCTABU 
CEBAL DA VTCK-GOVnrUDOlUA, OD vao di Kn m*^5w 
kpb« «««Mo * ««prt t r i i M U I Í pdi pnodi í 
0M95-QVO, rooh* dol fur d, Kodo oco) Daotto •'JXAB, dè 
Udiouybodi 1995 • ofeorwttfa o* pKtm 
Mn ATUO d , 1) do M&fVrf D#^#oy o# fintoBártoo i 
ia n M » • 9 M K K*M n u Fertarii f « 

dbtar • « o t t d» OatÉxw do V M o f t n d v . 

ti, animo n,, P ^ H H cAamm DO VKX-
COVEBNADOB, a F « t t ) a ^ l M 0 7 d » d « t e 4 i i m . 

i 

HAItOAIUOA MARIA BORQES Df CAAVAUIO 
UntndiSMntirtiBnl 

A M I M H r t b t l Mwt t r tWf lWIW 

wvmxmJjOD m t a » .ormo « . 
nn. 

y% 
TOTAL V 

M C t e B M t a 
fãmBM-i nua Omtmm M M mt R 

VMiMaPAS-1 fT.UflS amt+im M M n wliSZ* 
MAhmPW •".HW SmiÊa, JMI- Dytf T 

CH^JI DA DIVISÃO nNANClIBA DO CABSOTt DO 
ncMovnwADOa.****** •« r«* i m » d* 
i m 

HELQtSA MUHA GARCIA HOTA 
C M l d l fihrtalo f taocdr i 

1 t l H i i ' 

SECRETARIAS DE ESTADO 

ADMINISTRAÇÃO 
ó ccMmwxm ÍS ESTÍÓ» DO CEARK n w õ * 

t u « « r W e M I M A tmto «n «W* « qut cscata o pmocwe (i* 
1313SA9 - WCE, r t M n t Itmtlsrtndi p * i t RESERVA Rt-

SSSiSXSSX^ATZZS 
AIENCAR MHTOS. RESOLVE h w W * p f » * m w ™ 'MM^ 
n t n A daamti CorpcnfAo no mhW pcolo, cntTiptlMo-M m 
poMrtot Hnra l t tft pMto dt CORONEL PM dt rtrfoPnfltO» 
com m «tt . 4B. M W 0 nrtortto W » . t l h t . • 
cK < l w ( t o « t 1 - . d « U l r ^ 1 0 4 B M l ) t W f w » ' . J ' L / J r" 
11 t e m n « w t t n a l dt RS 31 170,38 (TPINTA E L'Xi UIL 
CEtTO £ ÍETEMTA E SE» RENS E TOSTA tl SEIS CEKTA 
VOS; Dckvlvt ptSf la&o t d k W pu Uirpo dt w w w 
(qi*«MnlD»«ek i b m d» 30» ( « « • P« <*~>. M M U C M 
M H K t o (CSP). t t a M t f c t t * , (nAtrí» poi «Otnba^u 
J f l U . M h . * fc—• * MH • p c c U » WMMfA* 

UKAo podctoMntt*. t btM dt 60% (o teu por certo), t 
p s t t o ç l ú da iteo dt «rtt o uúdt 4 bau da 50* ( d n ^ m u 
por MrtoX M t a aoM o iMpacffM aoUe « aadanadi a ndanl-
ztfde da rapaaMaçl* * baaa da 41 J I H (quaranta a um virgula 
ttant* t ian pw cardo), rdcJailx « t n a •ator da itpriiintaclo 
pacabUa peto OW Oaral a mait o adctaral da MMdada:» Oaaa 
da 60% ( thptnta pc oarte), o t o M a aotot o mor te * det 

n i ^am imn- t • VUHOB. PAlAUO 0 0 QCNVWQ 00 ESTA-
330 DO CEARA, ara fortataza, 31 cii «Uubro da 1W& UOROM 
'SMO TOROAM. Ernam, " " 
tnapttfcadD pw hmTtçte). 

OaMú da FtouaMa JMw. 

f - 'O OÚKfMVOn DD ESTADODO CEAftA, no t a o * u i i f í-
tu lçte ^pk . Nnda em vMi o * • ooma « pocmo 
nCC n M o t hnrivtrcfc pra a FCSEWA flBMBWA • P«tt> 
* T w w í m r d W da M d a w w to C w * naata* Wciontf * 
,11flJ73.1<l - J06É «UTO OWCBft BÉSaVE m h M paa a » 
a r a rawaaJicBqjraCqTnacé^roaa^potftccwiaaiwMaaa 
pmnaa (ntavMa tb da COKWB. ( H úa ewtanttda «m ca 
m « . l ! ú t te Aaa V ichnto pato dmauw * art. K. da 

l l *n» ia4a5f l i )««.HcWl ,*L*n» l ! ta/aQmvananaldaf l f 
' j l iTUQCnWIAewMLCEMTOCIElQnAESESPMEmilA 
E SES CENTAVOSL n u h a onníicMo adtícral por i « m da # M o 
f ^ n q ú A u o a I btM da 3 K (ata pv o r t i nkrizacaa dt M>B-
ttçto jCSTi à bata da 80* MartJ oa4nl MmaçOo da nwafc t 
e m d» 2 » (vrta a erto por «Wol nawçJo o * toKfti p t * * -
nbur.acáMda SO» (oJoniafacan^,a(r«Jraçtod»íaceoa*daa 
Mde, t t a u ija ã n i t n ^ t r u m conok u ioAA t a n o mpocr.o 
«oA, « f c v u b • MrinclniJa r o n u ^ u i , 4 tnwa: 41 J l * (iw-
rmi» • w nrfcjs MtrC wir.OW ar*- 1 ( 4 JÍMi «Cí «J U i+talín.-
i«w*tt*»i^ei«ani'"Ci-».W«ti>i«*ti '«'*.#»J-* (OMaA; 1 
bu* da •U.fi W cixwj. rjM/JAi 'htjcin^cvíooeiío-
wrtea. i i (hayi ' .noa 1*11 IP, 1^ 10 ' . . ^ • 
IMA « r f •*i*>1M» vn M i - !•> i ' 11 •• ' i f tc «1 ' ','111* "f 
IIJHUVl. W í K « l Li '.a •* n..t> A J. 1 *• i - IH IP. 1' 
t teo iM P K M X uu O M i r t * nc ESIADC- --XJ w i . r w v 
O. ZkWAfL MjrCTJ £AC lOKKN CHtfilO SMLM 06 HCUCJ-
fifDOJLWOT 

m m M * 

O OOvEffUDOn DO EST*D0 DO CEAft^ n> uo de aat tW-
tuçdaa hgak unu am «qu o «a c n a o pocem f f 21 ICM-

laUho a D n M n l t pan a RESERVA REUjroWM, a padkt) 
ita TanMaCm* FW * Prttaa I M H aa Ccarl nrtrta* Unkna 1? 
OiUSS-f-r - SOSBERTO MATIAS XAVHfl. RESOLVE knfaM) p n a 
m v * o r u a n A dtvaia CopncAú, no a w ppa*. arrtietrt»** 
oa p m o m do poa*. da ODBOW. PH da a r i m U a m t 
ca am. a M o (, | Unta atroa V (Ando cato dtaaWn » a t 1 * 
* W r f « W M i | a m . W a o L » w f t l i f T M n a m n a l d * 
«4117UB fTWTA E LAI W , CENTO E SETENTA C 660 WAB £ 
TWíTA E SES COTAWfil m a k a p i tAx *> a J c M 00 tom* 

sassíK^^issssc: 

<a«a, à t a a d a » % f H a a CMOpn onJThmipC»pât tEvIo 
p o U M k a , a eaaa dt et» (Dtatt por ear*4 a ̂ «lloagla db uno 
da *Ut a aaúdA A baaa d» ÍD» (chtfMa pv eartoj, ndaa H t n a wa-
pacitn astt» a aJctanada o Mnitacdo da ^naar lMf t A baaa d» 
A t« i % b a m a a un «tpuh o M i t un eno), cafcUU tob* o 
«ahr da npofanac*> panaHa pri* O a O n l aft±nal io a d u m 
oa atoMadA • caa * S K p q d m per o n * oatubda ataa o 
(nnaMtdaapoMraacdaaoadDc0neiaRa.ia it ,<t.*nat,ra.*v 
daoa IV, V t M (r iMto pctia d^naona A a t 4». da Ul * 1 MS& t 
art. 1», ita Lai rP n M i m . « . n . M Ê O l di Ui t* V iSMBaat H 
dalal t f Hdúim&PAUlOOOOOOmwooOEMWDOCEAm*. 
tm Fv taM 27W>91 MORONI BH) TOKJ»*. EM5IO SMCM OE 
noucraojLMon-

O OVÉSi f l& l 00 EsflDO DO CWCnTiBO d» M « C 
M O a HQfcâ, ivda «*i vku P <tm unim o poeiíia n> 21 W X -
mC£, CMiw 1 B*tffir*«Ji ( m • WSCWA RBAfOMM, • patrt» 
do i t n m C c n v t W (ta (Wr* Utt> 0 « A (nMuk u r « M ^ 
OOAP.]* MiaiFEPnenAOCOUVEPA.RtSafftattdVlbrea 
9 ra« i v r u n d i dKfxb Ca^ãac&x fo («o . O O ^ W * * * » 
M i v o w m rtag»* do rmo * COnOCi A t A eortanttdi iun 
os au. 41 ncno L f mrf t * » • V t&ntt> p t t ttooMm dB «rt. H 
Ol t* 1 I) • BS, • «1» L ot L* i f 11 i í / « M « u l o* 
« 31 I f t * (TRtflA E LM UL. CENTO E SETENTA E SES FCAft E 
m J A £ SCS CEKWTOl InoWw g*fCBf*> d t W (CT Hnn d, 
wwpi fqftoa^ncoOq. I m di SJ* (Wtt» poi u n d n ta taç* . dt 
«Muç io (CSP̂  i t m di OV j a t M <**J. «kMiM> * no-
• • M i bow (ta 29% H r * t ovo pv cortoA koniacta p n fcrçlo 
(r tdr i f law. i tat dt Hf t ( t t m per o«*& t gtfãoKto tta ifao 
dt >*» • caútfc a H H di m fonqftaru pv e « i l u » n b t o nt-
ftatn Ktlo • ftftxnKM « '-^-•[rrn m niwi^iu. tmtát 
* t * I U t i M m o t «kgA «taru t un por c n & c t b M « b t o 

tta Mpwtnuplo m c t l t k p*> CM G m t D M O « t e m dt 
^ ^ A t a t ( t a a % W M , w r ( # W L m w W t a « » , o m . 
i w t o t pKMMOKib m a eem et trtt u , %% 41, m % í i h t e t 

SSSESSSS! 
J J ^ J J ^ « TOCAK É B T O wate a B. 

^ 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

PROCURADORIA 

Projeto de Lei 204/2010 
DEPUTADO(A) Welington 
Landim 

De acordo. 

À consideração do Senhor Coordenador. 
Fortaleza,30 dejioveqnbro de 2010 

Francisco José Me valcante Filho 
Diretor da Consultoria/fécnico Jurfdl 

De acordo. 

À consideração do Senhor Procurador. 

Fortaleza,30 cje novembr^ de 20,10, 

WalmirRosa de Sousa 
Coordenador/dft'Conf ultoriai Técnicas 

De Acordo com o parecer. 

À consideração da Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação. 

Fortaleza, 30 de novembro de 2010. 

^^^l^ík::^^=^^S^±S^p^i^ 
Hélip Parente de Vasconceios Filho 

Procurador 
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Comissão de Justiça, em 0^ de cfci^err^Wvo de 2010 

PARECER 

A ^ 4 ^ ACVJU 

ú y 
2\ 

RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: AJQ \) nXx 

Comissão de Justiça, em j / j de ^ ^ Í A J U L J / ^ de 2010 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ. 

r% » 

PARECER llNP. jQJ 

Submetemos à apreciação do Projeto de Lei n.0 204/2010. de autoria do nobre deputado 
Welington Landim, que "Concede o Título Honorífico de Cidadã Cearense a Dilma Vana 
Rousseffy nascida tw município de Belo Horizonte, na Capital de Minas Gerais". 

"Art. 1° . É concedido à senhor a DILMA VANA ROUSSEFF, nascida no 
município de Belo Horizonte, capital de Minas Gérais, o título de cidadã cearense 
Art. 2". Esta lei entra em vigor na data de sua publicação." 

. O referido Projeto de Lei apresenta conforme parecer da douta Procuradoria da Casa todas 
as condições de tramitação, pois atende aos preceitos constitucionais e regimentais. 

Diante do exposto, somos de PARECER FAVORÁVEL, acompanhando posicionamento 
da Procuradoria desta Casa. 

Comissão de Constituição, Justiça e Reoacão, 

Deput 

ezembro de 2010. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania err Destaque 

N0 Proj Lei 00204/10 

Oata de Cadastro: 16/12/2010 

Autoria DEPUTADO WEUNGTON LANDIM 

Assunto: Concede o Titulo Honorífico de Cidadã Cearense a Dilma Vana 
Rousseff, nascida no Município de Belo Horizonte; ná capital de Minas 
Gerais. ' 

Distribuição: Por distribuição automática fica designado o Sr 

DEP. HERMÍNIO RESENDE como reíaíor do processo em epígrafe. 

iretora, AW^-
Irapuari Diniz jde Aguiar Júnior 

Chefe de Gabinete da PresidÔncia 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 204/10 

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ CEARENSE À 
DILMA VANA ROUSSEFF. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. I o Fica concedido o Título de Cidadã Cearense à Dilma Vana Rousseff, nascida no 
Município de Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais. 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de dezembro de 2010. 
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Lei n914.857, de 28,12.10 

LEGISLATIVA 
CEARÁ 

GRAFO DE LEI NUMERO DUZENTOS E QUARENTA E UM 

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ CEARENSE À 
DILMA VANA ROUSSEFF. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica concedido o Título de Cidadã Cearense à Dilma Vana Rousseff, nascida no 
Município de Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais. 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de dezembrode 2 O l ^ 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 

——DERSHERMÍNIQ RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 



LEGISLATIVA 
CEARÁ 

PROVIDENCIADO 0 AUTÓGRAFO 
DE LEI W.AdÍL 0ESZ/J..L/Í2 

m^k,m.,...^^ 
PUBUCADA &hM,M>&»i 

WYtVW/k l * V*»4 

, O 
n " -

tiànsubz * 

ARQUIVE-SE 
DIV. EXP. LEGISLATIVO 

(W....J....2 Ali 
H-^Cí-W-


		2014-11-21T11:01:54-0300
	Alece
	Alece




